
• O destaque  fica por conta do forte calor previsto para 
o Paraná, devido a presença de uma massa de ar mais 
seco. Temperaturas máximas acima dos 30°C em pra-
ticamente todas as cidades. Previsão de pouca chuva.

Mín:  15° C em Curitiba
Máx: 33° C em Londrina

Fonte: Simepar
Fechamento desta edição: 11:00 horas
Faça sua assinatura pelo fone (43) 3232-2568: R$ 40,00 
para entrega em Sertanópolis e R$ 60,00 nos demais 
municípios, pelos Correios (Edição Comercial - Consul-
tar valores para o Diário Oficial).
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SOJA - SACA 60 kg
Dia	 Preço
27/12/19................................. R$ 77,50

MILHO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
27/12/19.................................R$ 37,50

TRIGO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
27/12/19................................. R$ 48,00

Fonte: Deral/Seab

ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO  - PREGÃO PRESENCIAL nº 117/2019
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo ao disposi-
tivo da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas modificações, 
adjudica e homologa a licitação modalidade Pregão Presencial nº 117/2019, declarando oficialmente 
vencedora a empresa abaixo:

FORNECEDOR: HIDROLONDRI POÇOS ARTESIANOS LTDA - ME 
CNPJ: 17.864.676/0001-26

	

	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 50.127,50 (cinquenta mil, cento e 
vinte e sete reais e cinquenta centavos)
	 Primeiro de Maio, 20 de dezembro de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita

LEI N° 732/2019
	 Autoriza o Poder Executivo a conceder desconto de 10% (dez por cento) para o pagamento à 
vista, na renovação da Taxa de Licença para Funcionamento, ISSQN - Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza e renovação da Taxa de Vigilância Sanitária, para o exercício de 2020, e dá outras providências.
	 A Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeita Muni-
cipal, sanciono a seguinte Lei:
	 Art. 1o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder desconto de 10% (dez por 
cento) para o pagamento à vista da RENOVAÇÃO DA TAXA DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO, para 
o exercício de 2020.
	 Art. 2° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder desconto de 10% (dez 
por cento) para o pagamento à vista do ISSQN - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, para o 
exercício de 2020.
	 Art. 3o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder desconto de 10% (dez por cento) 
para o pagamento à vista da RENOVAÇÃO DA TAXA DE LICENÇA SANITÁRIA, para o exercício de 2020.
	 Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Paraná, Em 20 de dezembro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal 

LEI N° 733/2019
	 Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder desconto de 15% (quinze por cento) para o paga-
mento à vista do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), para o exercício de 2020, e dá outras providências.
	 A Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeita Muni-
cipal, sanciono a seguinte Lei:
	 Art. 1o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder desconto de 15% (quinze por 
cento) para pagamento à vista do IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, para exercício de 2020.
	 Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Paraná, Em 20 de dezembro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita 

LEI N° 734/2019
	 Dispõe sobre a instituição do Programa de Recuperação Fiscal de Primeiro de Maio - RE-
FIS MUNICIPAL, e dá outras providências.
	 A Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeita Muni-
cipal, sanciono a seguinte Lei:
	 Artigo 1o Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal no Município de Primeiro de 
Maio - PR, “REFIS MUNICIPAL”, cuja finalidade é promover a regularização de créditos tributários e 
não tributários, decorrentes de débitos de pessoas físicas e jurídicas, relativos a tributos municipais de 
exercícios até o ano de 2019 (impostos, taxas e contribuição de melhoria), vencidos e inscritos em dívida 
ativa, ajuizados ou não, com exigibilidade suspensa ou não.
	 Parágrafo único. Para fins previstos nesta Lei, considerar-se-ão passíveis de inclusão no 
Programa de Recuperação Fiscal de Primeiro de Maio - “REFIS MUNICIPAL”, à opção do sujeito passivo, 
as taxas devidas ao Serviço de Vigilância do Município e as multas e infrações.
	 Artigo 2o O ingresso no “REFIS MUNICIPAL” dar-se-á por opção do sujeito passivo, pes-
soa física ou jurídica, que fará jus ao regime especial de consolidação e parcelamento dos débitos fiscais 
do artigo anterior.
	 Artigo 3o A opção pelo “REFIS MUNICIPAL” poderá ser formalizada em até 180 (cento e 
oitenta dias), a contar vigência desta Lei, mediante requerimento devidamente assinado pelo requerente, 
e assinatura de termo de confissão de dívida, ambos em formulário próprio a serem fornecidos pelo 
Departamento de Receitas do Município.
	 Parágrafo único. A critério do Poder Executivo, mediante Decreto, o prazo de adesão pre-
visto neste artigo poderá ser prorrogado por até 60 (sessenta) dias.
	 Artigo 4o Os créditos tributários de que trata o artigo 1o, incluídos no “REFIS MUNICIPAL”, 
devidamente confessados pelo sujeito passivo, poderão ser pagos em até 24 (vinte e quatro) parcelas 
mensais e sucessivas.
	 § 1o Os débitos existentes em nome do optante serão consolidados, tendo por base a 
formalização do pedido de ingresso no “REFIS MUNICIPAL”.
	 § 2o A consolidação abrangerá os débitos existentes em nome do sujeito passivo até a data 
de publicação desta lei, pessoa física ou jurídica, inclusive os acréscimos legais, relativos às multas de 
mora ou de ofício, os juros moratórios e atualização monetária, determinados nos termos da legislação 
vigente à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores
	 § 3o Para fins do disposto neste artigo o valor das parcelas não poderá ser inferior a 30 
(trinta) Unidades Fiscais do Município
	 § 4o As parcelas do “REFIS MUNICIPAL” deverão ser pagas até o dia previamente defe-
rido pela Secretaria de Fazenda, sendo que a primeira parcela deverá ser paga à vista, e as demais no 
mesmo dia dos meses subsequentes.
	 § 5o Os débitos fiscais parcelados, quando não pagos na data dos respectivos vencimen-
tos, serão acrescidos de juros de mora equivalente a 1% (um por cento) ao mês, multa de 0,33% ao dia 
até o limite de 10%, mais correção monetária.
	 Artigo 5o Para fins da consolidação do montante do débito, ficam estabelecidos os seguin-
tes benefícios ao contribuinte:
	 I - para pagamento à vista, em cota única, será concedido desconto de 100% (cem por 
cento) sobre o valor dos juros e multa;
	 II - para pagamento parcelado, de 02 (duas) a 06 (seis) vezes, será concedido desconto de 
80% (setenta por cento) sobre o valor dos juros e multa;
	 III - para pagamento parcelado, de 07 (sete) a 15 (quinze) vezes, será concedido desconto 
de 60% (sessenta por cento) sobre o valor dos juros e multa;
	 IV - para pagamento parcelado, de 16 (dezesseis) a 24 (vinte e quatro) vezes, será conce-
dido desconto de 30% (trinta por cento) sobre o valor dos juros e multa.
	 Artigo 6o Os contribuintes com débitos já parcelados, em refis anteriores, poderão aderir 
ao REFIS objeto desta Lei, apenas quanto ao número de parcelas, mas não terão direito aos descontos 
sobre o valor dos juros e da multa referidos no artigo 5o.
	 Artigo 7o Nas hipóteses dos artigos 5o e 6o, os débitos serão parcelados com aplicação de 
juros progressivos de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por parcela.
	 Artigo 8o O parcelamento dos débitos deverão ser feitos de forma unificada, consolidando 
todos os débitos existentes no cadastro municipal, de acordo com a previsão dos artigos 5o e 6o desta lei.
	 Artigo 9o O pedido de parcelamento implica:
	 I - em confissão irrevogável 
	 Artigo 10 Será excluído do “REFIS MUNICIPAL”:
	 I - Falência ou extinção, pela liquidação da pessoa jurídica;
	 II – Cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela que 
incorporar a parte do patrimônio permanecerem estabelecidas no Município de Primeiro de Maio me 
assumirem solidariamente com a cindida as obrigações do REFIS;
	 III – Prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informações, a diminuir ou 
subtrair receita do contribuinte optante;
	 IV – O inadimplente por 03 (três)meses consecutivos ou 06 (seis) meses alternados
	 Parágrafo Único. A exclusão do optante do “REFIS MUNICIPAL” implicará na exigibilidade 
imediata da totalidade do crédito confessado ainda não pago, com os acréscimos legais na forma da 
legislação aplicável, prosseguindo-se às eventuais execuções fiscais ou imediata cobrança do débito 
ainda não ajuizado e consequente execução judicial.
	 Artigo 11 “REFIS MUNICIPAL” não alcança os débitos relativos ao Imposto sobre Transmis-
são de Bens Imóveis - ITBI.
	 Artigo 12 Esta Lei entra em vigor no dia 15 de janeiro de 2020, revogadas as disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Paraná, Em 20 de dezembro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita 

LEI COMPLEMENAR N° 42 /2019
	 EMENTA: Revoga os parágrafos Io e 2o, do art. 5o da Lei Complementar n.°. 03/2013, de 
27 de setembro de 2013, que alterou a Lei 198 de 23 de dezembro de 2005, que institui o Código Tribu-
tário do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, e das outras providências.
	 A Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeita Munici-
pal, sanciono a seguinte Lei:
	 Art. 1º. Fica revogado os parágrafos 1o e 2o do art. 5o da Lei n°. 03/2013, de 27 de setem-
bro de 2013.
	 Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
	 Primeiro de Maio, 20 de dezembro de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita

ORDEM DE SERVIÇO / TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 04-A/2019 DO 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 09/2019

	 O Município de Primeiro de Maio credencia a empresa ZANIN ZANONI MEDICINA EIRELI  
para prestação de serviços complementares na área da Saúde, nos seguintes termos:
	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de Direito Públi-
co, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, Sra. BRUNA DE OLI-
VEIRA CASANOVA, brasileira, solteira, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-
00, residente e domiciliada nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Cinco, nº 90, e
	 CREDENCIADA: ZANIN ZANONI MEDICINA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 29.579.503/0001-45, com sede na Rua Ernani  Lacerda de Athayde, 1305, Gle-
ba Fazenda Palhano CEP: 86055-630, Londrina, Estado do Paraná, neste ato representado por Leticia 
Barbosa Zanin  Zanoni portadora do CPF nº 074.406.559-31 e do RG nº 10.883.693-8-SSP/PR.
	 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
	 O presente TERMO tem por finalidade a formalização de ratificação da correção de lan-
çamento de dados no sistema de gestão que inviabilizavam o pagamento dos serviços prestados pela 
Credenciada, permanecendo inalteradas todas as outras cláusulas e condições do presente termo.
	 E, por estarem justas e combinadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas abaixo assinadas.
	 Primeiro de Maio, 02 de dezembro de 2019.
	 BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA	 ZANIN ZANONI MEDICINA EIRELI
	 Prefeita			   Credenciado

PORTARIA Nº 4403/2019
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E À VISTA DO REQUERIMENTO PROTOCO-
LADO SOB Nº 3153/2019, DE 16/12/2019,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Conceder a SUELLEN CARLA GORRIS LEMES, matricula nº 401531, portadora 
da cédula de identidade RG nº 9.489.092-6 SSP/PR, CPF nº 067.676.349-99, ocupante do cargo de 
Enfermeiro, referência salarial “69”, do Quadro de Pessoal Permanente – PCSSC, desta municipalidade, 
licença para tratamento de saúde, a contar de 12/12/2019, até ulterior deliberação.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em 
contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 16 de dezembro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal

RESULTADO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2019
	 A Comissão Permanente de Licitação, comunica aos interessados na Licitação acima iden-
tificada que a mesma foi declarada DESERTA.
	 Primeiro de Maio/PR, 11 de dezembro de 2019.

Leticia Salgado Chicareli - Presidente
Rosangela Capuano Paschoalino - Membro

Lusia Baffa Clavero - Membro

AUTORIZAÇÃO DE TEMPO DE USO NO SHOW DE FIM DE ANO DO MUNICIPIO DE PRIMEIRO DE 
MAIO - PARANÁ

	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de Direito Público, com sede 
à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 
76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira Casanova, brasilei-
ra, casada, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, AUTORIZA a entidade AS-
SOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 78.315.868/0001-78, com sede na Rua Doze, 367, CEP 86140-000, na cidade 
de Primeiro de Maio, Paraná, neste ato representado(a) por EDMILSON LOPES BALESTRI, comercian-
te, casado, portador (a) da Cédula de Identidade RG nº 9.224.941-7-PR, e, inscrito(a) no Cadastro de 
Pessoas Físicas – CPF nº 059.073.389-38, residente e domiciliado na Rua 06, 362, Centro, nesta cidade 
de Primeiro de Maio, Paraná, nos termos de seu documento constitutivo, a utilizar até 45 (quarenta e 
cinco) minutos, antes do show musical, no dia 28 de dezembro de 2019, a partir das 21h45min.
	 A entidade autorizada é a única responsável pelo teor das divulgações que promover neste 
período
	 Primeiro de Maio-PR 20 de dezembro de 2019.
Bruna de Oliveira Casanova	 Associação Comercial e Empresarial de Primeiro de Maio
Prefeita			   Entidade

DECRETO LEGISLATIVO Nº 20, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019.
	 EMENTA: Dispõe sobre a criação da Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI, para in-
vestigar as irregularidades do processo licitatório Pregão Presencial nº 57/2019 – Objeto: Aquisição de 
cestas básicas em atendimento a Secretaria de Assistência Social, com sua composição e membros.
	 Considerando o disposto no “Capítulo VIII - Das Comissões” e “Seção V – Das Comis-
sões”, inerentes a criação das Comissões Parlamentares de Inquérito nos termos do Regimento Interno 
da Câmara Municipal e Lei Orgânica do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná;
	 Considerando o disposto no requerimento realizado pelos Vereadores Laércio Bianchini, 
Donizete Treze Litz e Claudecir Sidnei Camilo, nos termos do art. 55,  e seus parágrafos do Regimento 
Interno e art. 26,  e seus parágrafos da Lei Orgânica Municipal;
	 Eu, ELENILSON JOSÉ ESPANHOLO, Presidente da Câmara Municipal de Primeiro de 
Maio, Estado do Paraná, decreta a criação da Comissão Parlamentar de Inquérito nos seguintes termos, 
artigos e alíneas:
	 Artigo 1º - Estabelece a criação da Comissão Parlamentar de Inquérito com a seguinte 
composição e membros.
	 a) – Presidente – Laércio Bianchini;
	 b) – Vice-presidente –  Claudecir Sidnei Camilo; 
	 c) – Relator – Donizete Treze Litz.
	 Artigo 2º - A (s) comissão (ões) parlamentar (es) de inquérito (CPI) são temporárias, poden-
do atuar também durante o recesso parlamentar;
	 Artigo 3º - O prazo para realização e conclusão da (CPI) é cento e vinte dias, prorrogável 
por até metade, mediante deliberação do Plenário, para conclusão de seus trabalhos.
	 Artigo 4º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
	 Artigo 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
	 Câmara Municipal, em 27 de dezembro de 2019.

ELENILSON JOSÉ ESPANHOLO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

	 ¹ Art. 55 – As Comissões Parlamentares de Inquérito, que terão poderes de investigação 
próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Interno, serão criadas mediante 
requerimento de 1/3 (um terço) dos Vereadores, automaticamente, para apuração de fato determinado e 
por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público para que pro-
mova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. Parágrafo 1º - A criação de Comissão Parlamentar 
de inquérito dependerá de deliberação do Plenário, se não for determinada pelo terço dos Vereadores.
	 ² Art. 26 - As Comissões Parlamentares de Inquérito, que terão poderes de investigação 
próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Interno, serão criadas median-
te requerimento de 1/3 (um terço) dos Vereadores, automaticamente, para apuração de fato determinado 
e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público para que 
promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 
	 Parágrafo 1º - A criação de Comissão Parlamentar de inquérito dependerá de deliberação 
do Plenário, se não for determinada pelo terço dos Vereadores.

Decreto  nº 4848/2019 de 20/12/2019
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 698/2018 de 28/11/2018.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no Orçamento Geral 
do Município, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.
	 Suplementação
 	 05.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
	 05.002.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS E ADMINISTRAÇÃO
	 05.002.04.122.0002.2.306.	 SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS E ADMINISTRAÇÃO
	 89 - 3.3.90.40.00.00	 01000 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
			   COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA	                       3.000,00
	 Total Suplementação:	  			                           3.000,00
	 Artigo 2º - Para 
	 Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme dis-
criminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.
	 Redução
	 05.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
	 05.002.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS E ADMINISTRAÇÃO
	 05.002.04.122.0002.2.306.	 SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS E ADMINISTRAÇÃO
	  97 - 4.4.90.51.00.00	 01000 OBRAS E INSTALAÇÕES	                     3.000,00
	 Total Redução:				                         3.000,00
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio Paraná, em  20 de dezembro de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeito

Decreto  nº 4851/2019 de 24/12/2019
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 698/2018 de 28/11/2018.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no Orçamento Geral 
do Município, no valor de R$ 36.810,00 (trinta e seis mil oitocentos e dez reais), destinado ao reforço das 
seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
	 06.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE FAZENDA
	 06.002.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE FAZENDA
	 06.002.04.123.0002.2.307.	SECRETARIA DE FAZENDA
	  110 - 3.3.90.30.00.00	 01000 MATERIAL DE CONSUMO	                        4.347,00
	 07.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	 07.002.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	 07.002.12.361.0002.6.303.	MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL, INFANTIL, 
			   PRÉ ESCOLA, EJA E ESPECIAL
	  174 - 3.3.90.39.00.00	 01504 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
			   JURÍDICA 	  		                          11.513,00
	 09.000.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
	 09.002.00.000.0000.0.000.	 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
	 09.002.18.541.0013.2.309.	 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
	  245 - 3.3.90.30.00.00	 01000 MATERIAL DE CONSUMO	                           3.431,00
	 10.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SAÚDE
	 10.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 10.003.10.302.0011.2.318.	MAC - MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL
	  790 - 3.3.90.30.00.00	 494 MATERIAL DE CONSUMO	                             8.176,00
	 16.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTE
	 16.002.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE SERVIÇO RODOVIÁRIO
	 16.002.26.782.0015.2.332.	SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTES
	  647 - 3.3.90.30.00.00	 01000 MATERIAL DE CONSUMO	                            9.343,00
	 Total Suplementação:	  			                            36.810,00
 	 Artigo 2º - Para 
	 Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme dis-
criminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.
	 Redução
	 16.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTE
	 16.002.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE SERVIÇO RODOVIÁRIO
	 16.002.26.782.0015.2.332.	SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTES
	  642 - 3.3.71.70.00.00	 01000 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
			   PÚBLICO 			                     36.810,00
	 Total Redução:	  			                        36.810,00
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio Paraná, em  24 de dezembro de 2019.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeito

PORTARIA N.º 084/2019
	 SÚMULA: Dispõe sobre a nomeação da Comissão Organizadora e Comissão Avaliado-
ra de Processo Seletivo Simplificado, e dá outras providências.
	 A Diretora Superintendente da Autarquia Municipal de Educação de Alvorada do Sul, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e com base na Lei 1.463/2007 e alterações, e, 
	 Considerando a necessidade de preenchimento de cargos públicos, até a realização de 
concurso público;
	 Considerando a busca de qualificação nos atendimentos aos usuários da educação 
municipal; 
	 RESOLVE:
	 Art. 1º - Ficam nomeadas as Comissões Organizadoras e Avaliadora do Processo Se-
letivo Simplificado para contratação pelo Regime Especial de Trabalho para a Autarquia Municipal 
de Educação, a qual será composta pela seguinte formação:
	 Comissão Organizadora Geral:
Nome			   Atribuição		  Área
Fernanda Alves Veras Nogueira	 Presidente		  Autarquia da Educação
Maria Claudia Garcia 		  Membro		  Autarquia da Educação
Rosanna Midori Kawanaka Nawate	 Membro		  Autarquia da Educação
	 Comissão Avaliadora – Prova de Títulos e Prova de Objetiva e Subjetiva – Professor 
Educação Infantil – 20 Horas e Professor Educação Infantil - 30 Horas:
Nome			   Cargo		  Lotação
Simone Valeria Garcia Búfalo	 Professora		  Autarquia da Educação
Patrícia Sanches de Oliveira  	 Professora		  Autarquia da Educação
Heloise Monção Domingos	 Auxiliar Administrativo	 Autarquia da Educação
	 Comissão Avaliadora – Prova de Títulos e Prova de Objetiva e Subjetiva – Nutricionista 
e Técnico em Educação Física:
Nome			   Cargo		  Lotação
Tatiani Fiori Firmano		  Nutricionista		 Fundação Municipal de Saúde
Ellita Elis da Silva   		  Professora		  Autarquia da Educação
Regina Gonçalves de Oliveira 	 Professora		  Autarquia da Educação
	 Art. 2º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas dispo-
sições contrarias, em especial a Portaria nº 083/2019.
	 Alvorada do Sul, 27 de dezembro de 2019.

JULIANA MARTIN RIPOL - Diretora Superintendente da Autarquia Municipal de Educação.

PORTARIA Nº. 266/2019
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORA-
DA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 30 (TRINTA) dias de Férias atinente aos períodos de 2017-2018 (trinta 
dias), ao (a) Servidor (a). JOÃO CARLOS DAMÁZIO, ocupante da Função do Cargo de VIGIA, per-
tencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 11 de agosto de 1997, regido (a) pelo Regi-
me “Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Hospital, pela Fundação Municipal de Saúde, entidade 


